
PIITÊEI'I'URÁ DO

AR_Aç4LI
ÀI,EG I(IA DE 5ER ARACÀT!TN

TERMO DE REFERÊNCIA
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I . APRESENTAÇÃO

institucional para o lvlunicípio de Aracati/cE, com a definição de estratégias de planejamento e gestão

financeira prra o rcornpanhamento dos procedimentos adminlstrativos de requisições de pagamento, no

lntuito de solucionar/minimiza r as restrições decorrentes do não aporte tempestivo, bem como os impactos

financeiros e orçamentários, decorrente, das condenações em obrigação de pagar impostas ao município de

Aracati/CE,

Acomp|exificaçãodavidaemsociedadetemgerado,cadavezmais,Situaçõesemqueinterêssesdiversos
entramemrotadeColisão,restando,geralmente,aoPoderJudiciárioaincumbênciadedirimirtais
divergências,

Nâs hi0óteses em que o conflito de interesses envolve disposições privadas, o Poder Judiciário pode

'-' ;;;.#;;;, ;o|. ,"io aorrneios coercitivos, diretos e/ou indiretos, que sejam cumpridas as obrigações de dar,

de fazer ou de não fazer, a depender da natureza do conflito e do conteúdo da prestação

por outro lado, em razão da característica da im penhorabilidad e inerente aos bens pú blicos, qua ndo a Fazenda

Púb|icaéapartecondenadaacumprirumaobrigaçãodepagar,nãosepodebuscarasatisfaçãodocrédito
por meio de pagamento direto, nem por meio do instltuto da penhora de bens

lsso, pois o código civil atribui a característica de inalienabilidade aos bens públicos de uso comum do povo e

os de uso especial, enquanto estão afetados - ou seja, enquanto são utilizados diretarnente pela populaÇão

ouquandoentidadeseórgãospúblicososUtilizamparaarealizaçãodesuasatividadespúblicas.

Desta forma, verifica-se que, uma vez imposta à administração pública obrigação de pagar, pelo Poder

Judiciário, deve-se seguir o que dispõe o texto constitucional, garantindo a expedição de uma requisição de

pagamento, levando i conclusão de que nem mesmo uma decisão judicial transitada em julgado, por meio da

quãlse estabelece a "coisa julgada", que é um dos institutos de maior relevância constituclonal, possui aptidão

a je alcançar e gerar constrições, de forma imediata, os bens integrantes do patrimônio público.

^ A pa rtir do que estabelece o copute o § 3e do art. 1OO, da Constituição Federal, constata-se qUe os pagamentos

devidos pela Fazenda Pública, decorrentes de sentença judicial, serão realizados por meio da expedição de

precatórios, que observarão a ordem cronológica de apresentação ou' por melo de requisições de pequeno

valor, quando seu valor for inferior ao parâmetro fixado em lei pelo ente em questão1'

Percebe-se,assim,queasrequisiçõesdepagamentotêmlugarnoordenamentojurídicocomoumaforma
pe|aqualsebuscacompatibilizarac|ássicavisãoacercadacontinuidadedosserviçospúblicoseda
im penhorabilid ade dos bens públicos com a necessidade de se efetivar as obrigaÇões fixadas pelo Poder

ludiciário, garantindo que o ente público inclua na previsão orçamentárla do exercício subsequente ao da

requlsição, a despesa decorrente da condenação a ele imposta

1 Apesar c1e não ser o objetivo central deste prolcto, \'a1ç lllcrcionar que cada ente tcderativo possui autononlia para editar

norma própria Íixaudo o patamar a §cr co,,.i,l"i"do, pu'n n próprio elttc, couio.obliEacão cle 
59ueno -'"1:l l-"t*.:T.1':

;;;r'i,r";; ;;;'r;;, ililri* 
"À 

valor clo naior bercfício pigo pcla previdênçia social. DcstaÇa-sc, ainda, que caso cr

ente I'eclçrativo em questão não edite norna ou, caso teúa iditado, tenha fixaclo valor infcrior ao limÍc eslipulsdo/riÔ

texto constituciola], scrào utilizados os parâmetros <Je 30 ftrinta) salários |níuinlos para os municipios c 40 (

salár.ios miniuros para os Estados. No que se retêre à união, a Lei Fccieral D." 10.259/2001, cstabeleÇÇu o par;

60 (sessenta) salários lniuinos.
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/a sistemática constitucionar de pagamentos por precatórios se reraciona, diretamente, com
as Fin à iblicas, sobretudo no que se refere a temáticas como o desequiríbrio fiscar e financeiro dos entespúblicos, a ineficiência na Sestão dos recursos financeiros disponíveis e, ainda, o desrespeito dos entespúblicos às obrigações de pâgar requisitadas pelo poder Judiciário.

o planejamento financeiro, em sua essência, muito se relaciona com a eficiência da gestão pública, visto quetal instrumento deve refletir as necessidades da população, proporcionando um maior bem-estar social(COUTO, EARBOSA NETO; RESENDE, 2018, p.43).

Dessa maneira, para que a administração pública concretize, ao máximo, os interesses da população, mostra-se necessária a realização de um planejamento financeiro e orçamentário relativo às requisições depagamento, para que não ocasÍone interrupção dos serviços públicos.

Nesse cenário, o planejamento orÇamentário atenderá à sua ratio,quar seja, gerar bem-estar sociar, por meioda compilaÇão, de forma estimada, tanto das receitas que ingressarão nos cofres públicos, como dos V
desembolsos de recursos públicos, o que ocasionará na previsão de implementação de políticas públicas v(SANTOS et or.,2o!7, p, 193). Logo, somente de forma posterior ao planejamento é que a administraçãopública inicia, efetivamente, a execução das políticas públicas.

II-JUSTIFICATIVA

Tal contratação se justifica a partir das seguintes situações específicas:

1) QUE o MUN|cÍPlo DE ARACATI No ANo DE 2021 cHEGou A FicAR sEM coNSEGUTR EMnR cERTTDÂo DEREGULARIDADE DE REQUISIÇÔES PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

2) QUE O MUNICíPIo DE ARACATI SOFREU Al\IEAÇA DE SEQUESTRO DE SUAS CONTAS EM RAZÃo Do NÂo
APORTE TEMPESTIVO DOS VALORES REQUISITADOS PELO TRIEUNAL DE IUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ;

3) QUE A DívlDA REQUISITADA Do lvuNtcípro DE ARACATI pARA o EXERCÍcro DE 2022, pERANTE o TRTBUNAL
DE lusrlÇA Do ESTADO Do CEARÁ, PERFAZ o tvIoNTANTE DE RS 1.6s3a2,s7 (cENTo E 5ESSENTA E clNCo t\41TREZENTOS E DOIS REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS);

4) QUE A DlvlDA REQUISITADA Do MUNlciPlo DE ARACATT pARA o EXERci'cto DE 2023, pERANTE o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, PERFAZ O ]\,4ONTANTE DE RS 4.293,883,46 (QUATRO IV]ILHÕES DUZENTOS
E NOVENTA E TRÊS MIL OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS);

5) QUE A DlvlDA REQUISITADA Do MUNlci'Plo DE ARACATT PARA o EXERCícro DE 2024, PERANTE o TRTBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, PERFAZ O IVONTANTE DE RS 251.396,92 (dUZENIOS E CiNqUENtA C UM MiI,trezentos e noventa e seis reais e noventa e doÍs centavos);

6) QUE A AUSÊNCIA DE GESTÃO DOS VALORES REQUISITADOS POSSIEILITOU, POR EQUIVOCOADNIlNlsrRATlvo, A REALIZAÇÃO DE PAcAMENTo DtRETo Nos AUTos Do pRocEsso ADÍvrNrsrRATrvo Ne0001973-84.2019.8.06.0000, ACARRETANDO coMUNrcAÇÃo Aos óncÃos oE õõffi;i;; '"

7) AS MUDANÇAS NORMATIVAS GERADAS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS NO ].13 E 114, BEM COIV1O ASALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELAS RESOLUÇÔES NA 438 E 448 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA;

8) O DEVER CONSTITUCIONAL DE PROI\4OVER A ALOCAçÃO ORÇAIV1ENTÁRIA E RESPECTIVO APORTE

Yv
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TEIVPESTIVO DOS VALORES REQU]S TADOS;

9) A pRESENÇA DE 225 REeUtSÇÕES DE PAGAN/ENTOS REG1STRADAS PERANTE O TRIBUNAL REGIoNAL

TRABALHO DA 7E REGLÃO EM FACE DO MUNICÍP O DE ARACAT/CE; E

10) euE o vALoR TorAr DA DtvlDA REeursrrADA pELo TtlcE Ao MUNICíPIO DE ARACATI, NESTA DATA,

PERFAZ O MONTANTE DE RS 4,741.256,39 (QUATRO MILHÕES SETECENTOS E QUARENTA E UM MIL

DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS);

Diante das situações acima verificadas, urge a necessidade de se compreender a evolução da dÍvida precatorial

do Município de Aracati e da sua legislação acessória e complementar, visando promover adequações de

ordem financeira e orçamentária, bem como compreender as razões do aumento da dívida, identiflcando as

despesas por origem e natureza.

Tudo isso visa incorporar as novas potencialidades e os desafios resultantes da gestão financeira e

orça mentá ria vivenciada nos ú ltímos anôs, de modo a rticu lado com as tendências do cená rio contem porâneo,

de forma a buscar evitar a ocorrência de prejuízo à continuidade dos serviços pÚblicos.

III - OBJETIVOS

1il.1- GERAT

O presente Termo tem como objetivo a contratação de empresa especializada em consultoria no ramo de

precatório para fomentar a Administração Pública de Aracati com subsídios para melhor tomada de decisão,

de forma a trazer competitividade e sustentêbilidade para o município, fornecendo informaÇões úteis,

relevantes e tempêstivas acerca da composição da dívida precatorial do Município de Aracati/CE, buscando

identificar as causas de sua majoração e as possiveis soluções financeiras e orçamentárias capazes de reduzir

o comprometimento da Receita Corrente LÍquida do ente devedor, viabllizando o princípio da continuidade

dos serviços públicos, de forma a ampliar a sustentabilidade do Município, propondo medidas orçamentárias,

financeiras e normativas para atingir o pleno desenvolvimento institucional, conforme especificações contidas

neste instru mento.

III.2 _ ESP ECÍFICOS

. I\,{apear as ações que originaram o aumento do passivo consolidado de dívida precatorialj

o ldentificar o tipo e a natureza das referidas ações;

r propor medidas financeiras e orçamentárias que visem à redução da dívida precatorial;

o Compreender a legislação financeira local do Munícípio de Aracatii

. Explorar os mecanismos alternativos de solução de conflito como forma de reduzir o passivo

consolidado de dívida precatorial;
. Desenvolver técnicas de planejamento financeiro e orçamentário que busquem reduzir o impacto da

dívida sobre a continuidade dos serviços públicos;

r Fornecer elementos concretos de planejamento para que o ente públicô possa atuar preventivamente

no que se refere aos exercícios futuros.
o Verificar a ocorrência de pagamentos em duplicidade, para que possam

pertinentes.

IV _ RESPONSAB ILIDADES

LV,1 CONST TUEN/ ENCARGOS DA PREFEITURA IV]UN CIPAL

ser adotadas as med ld as
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nir equipe técnica muncipal que será envolvida nô projeto e a definição do setor ou grupo de

. Definir espaço fÍsico e de fácil acesso público adequado às reuniões necessárias ao projeto;

. Repassar para a contratada todas as informações técnicas relativas ao objeto da contratação;o Disponibilizar dados e indicadores dos municípios, bem como a legislação local;. Instituir comissão de Acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato;

IV.2 - CONSTITUEM ENCARGOS DA CONTRATADA

o Atualizar os normativos aplicáveis às requisições de pagamentoj
. Examinar a legislação local e adequá-la às propostas de planejarnênto orçamentário;. Executar as medidas necessárias para a redução do passivo consolidado do MunicÍpio;. PTomover e acompanhar rodadas de acordo com o objetivo de redução da dívida precatôrial;t Auditar os pagamentos realizados para que se identifique eventuais pagamentos em duplicidade;o Elaborar um plano de redução da dívida precatorial;
o Analisar a viabilidade/vantajosidade da adoção de parcelamento constitucional;
. Propiciar acesso livre aos documentos e informações produzldos
o Dar publicidade aos documentos e informações;

' Entregar os p rod utos/s erviços de conformidade com os prazos e condições estabelecidas neste Termo
Contratual e na proposta vencedora;

o Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta,. Providenciar a imediata correção das deflciências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

V - ETAPAS

As etapas a serem deservolvidas são:

1a Etapa: ldentificação da realidade Municipal
o Meta: Mapeamento e identificação do problema;
o Fase: Atividãdes lniciais (plano de trabalho e proposta metodológica);
o Produto 1: Plano Executivo de Trabalho e Metodologia.

2e Etapa: Redução de curto prazo
o Meta: Redução imediata por meio de acordo direto;
o Fase: Adoção de medidas de curto prazo para redução do impacto das requisiÇões e

verificação de pagamentos em dupllcidade;
o Produto 2: Elaboração de normativos de pagamento por acordo direto;
o Produto 3: Relatório de eventuais pagarnentos em duplicidade.

3? Etapa: Redução de médio prazo
o l\y'eta: Redução de médio prazo por meio de verificação do cumprimento da do sistema

constitucional de pagamento em relação aos bloqueios incidentes sobre as contas do
Município;

o Fase: Adoção de medidas de médio prazo para reverter as ordens de bloqueio que
atendem ao sistema constitucional por pagamentosj

o Produto 4: Relatório de broqueios incompatíveis com o sistema constitucional
pagamentos.

v
\J

v
v

não

por
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Yv. R uantc a .

coordenação do P rojeto;
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. 4a Etapa: ReduÇão de longo prazo

o Meta: Redução de ongo prazo por meio de verificação da viabilidade/vantajosidade

o
o

parcelamento dos créditos e da verificação da regularidade dos cálculos;
Fase: Adoção de medidas de longo prazo para verificar a possibilidade de realização de
parcelamento constitucional, bem como da regularidade dos cálculos das requisições
inscritasj
Produto 5: Relatório sobre os custos financeiros do parcelamento;

Produto 6: Relatório sobre a regularidade dos cálculos das requislções inscritas.

. 5e Etapa: Consolidação dos Resultados e Planejamento Futuro
o Meta: Prosseguimento, pelo Município, das técnicas aqui desenvolvidas;
o Fase: Versão final do relatório, entrega da modelagem do sistema futuro de pagamentos e

técnicas de gestão financeira;
o Produto 7: Relatório fínal da composição da dÍvida precatorial do MunicÍpio de Aracati/CE,

identificando as causas de sua majoração, as ações que originaram o aumento do passivo

consolidado, além de identiflcar seu tipo e sua natureza.

VI - PRODUTOS

A seguir observa-se o detalhamento de cada um dos produtos anteriormente rnencionados.

6.1_ PRODUTO O], _ PLANO EXECUTIVO DE TRABALHO E METODOLOGIA

ldentificar a atual situação do Município no que se refere a seus mecanismos de planejamento financeiro
relativo às requisíções de pagamento, bem como sua legíslação local, a situação da gestão municipal na área

de pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor, a fim de subsidiar os documentos propositivos
prevlstos ao longo da execução do presente projeto.

A partlr da apreensão da realidade do Município, construir-se-á um roteiro orientativo com projetos
integrados de desenvolvimento institucional, com proposições de alterações normativas e modificação de
processos de gestão, de forma a prover o Município de premissas de cunho técnico capazes de embasar a

,^ tomada de decisão ao longo de todo o processo.

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

6.2 _ PRODUTO 02 _ ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE PAGAMENTO POR ACORDO DIRETO

Elaboração de normativos prevendo a sistemática de quitação das requisições por acordo direto no âmbito do
Poder Executivo M u nicipa l.

Forma de apresentação: o produto apresentado será a minuta do normativo propriamente dito, sob a forma
de relatório.

6,3 - PRODUTO 03 _ RELATÓRIO DE EVENTUAIS PAGAMENTOS EM DUPLICIDADE

dentiflcar a ocorrêncla de pagamentos de requlsições (RPV's e Precatórios) em duplic dade
(cinco) anos, fornecendo relatórios com as informações necêssáriâs à adoção das med das

,j:ÚNICiÀ

,/
RúBRICA

f--

íl(v
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do Processo;3) Valores; e 4) Data dos

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

PAGAI\4ENTOS

ldentificar a ocorrência de bloqueios ludiciais que foram realizados sem a observância da sistemática
constitucional de pagamentos impostas à fazenda pública, nos últimos 5 (cinco) anos, para que possam ser
adotadas as medidas necessárias à repetição dos valores em favor do erário.

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

6.5 _ PRODUTO 05. RELATÓRIO SOBRE OS CUSTOS F]NANCEIROS DO PARCELAV]ENTO

ldentificar quais requisições de pagamento comportam o pagamento pela sistemática do parcelamento
constitucional, demonstrando a repercussão financeira desta modalidade de quitação para as contas públicas.

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

6.6 - PRODUTO 06 _ RELATÓRIO SOBRE A REGULARIDADE DOS CÁLCULOS DAS REQUISICÕES INSCRITAS

Analisar todâs as requisições de pagamênto inscritas perante o Tribunal de Justlça do Estado do Ceará,

verificando a regularidade dos cálculos realizados, apresentando, se for o caso, os eventuais fundamentos do
vício de cálculo, para que sejam adotadas as respectivas medidas cabíveis.

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

ldentificar a natureza das ações que compõem o passivo consolidado da divida requisitada ao Município, para
que possam ser adotadas medidas gerenciais de atuação peTante os órgãos da administração direta.

Forma de apresentação: o produto será entregue, sob a forma de relatório.

VII - EQUIPE TÉCNICA

O PROPONENTE deverá prover equipê técnica multidisciplinar para a realização dos trabalhos referidos no
presente Termo de Referência,
Os profissionais envolvidos deverão ter a qualificação mínima detalhada abaixo.

Vll.L - Equipe Técnica Básica

ARACATI--

v
v

v
\J

o 1 Coordênador Geral (Professor Doutor da Universidade tederal do Ceará, com graduação em Ciências
Contábels), com o mínimo de 02 anos de experiência;

(D

PASS VO CONSOLIDADO, ALÉM DE ]DENT FICAR SEU T PO E SUA NATUREZA
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. 1 Coordenador Administratlvo (Servidor Técnlco Admlnistrativo da Unlversidade Federal do

com formação em Administração, Ciências Contábeis ou Economia e experiência em contTatos e

convên ios;
1 Consultor Financeiro (Servidor Docente OU Servldor Técnico Administrativo OU Discente da

Universidade Federal do Ceará, com formação em Administração, Ciências Contábeis ou Economia;
l lurista com experiência em direito público

1 Estagiário de Graduação da Universidade Federal do Ceará (Ciências Contábeis, Administração,
Economia, Finanças, Atuárias ou Secretariado Executivo);

1 Estâgiário de Graduação da Universidade Federaldo Ceará (Direito);
1 Estagiário de Pós-Graduação da Universidade Federal do Ceará (Ciências Contábeis, Administração,
Economia, Finanças, Atuárias ou Secretariado Executivo);
l Estagiário de Pós-Graduação da Universidade Federal do Ceará (Direito);

Vll.2 - Equipe Técnica de Apoio

A equipe técnica de apoio deverá ser estruturada de acordo com as peculiaridades do trabalho a ser

desenvolvida, buscando-se ao máximo montaT um quadro técnico interdisciplinar nas áreas temáticas de

maior relevância, sendo possível a contratação por meio de pessoa jurídica, quando não consistir na atividade
fim do presente instru mento.

VIII _ PRAZO DE EXECUçÃO

O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato e

autorizaÇão para início dos trabalhos.

IX - ORÇAMENTO PREVISTO

a

a

a
o

Produto Va or por Prod uto
Produto 01

P rod uto 02

P rod uto 03

P rod uto 04

P roduto 05

P roduto 06

Produto 07

Va or totaj

Va lor (R§)

Serviço de terceiros
pessoa física (com INSS

Serviço de terceiros

M aterla I de co nsu rio

Adia ntamentos de
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X _ FUNDAIVENTAçÃo LEGAL

- ART. 24, x l, DA LEt 8.666193 DE 21 DE I uNHo DE 1993 E suAS ALTERAÇÕES posrERtoRES.

xr- DA DorAÇÃo onçnvrrurÁnrn

As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta da Dotação Orçamentária
040104t22a0352.008 - Procuradoria Geral do Município do Aracati. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de Terceiros Pessoa.lurídica; consignados no orçamento próprio da Prefeitura do Aracati/CE
para o exercicio financeiro de 2023 de ns 1500000000 - recursos não vinculados de impostos,

Aracati CE, 20 de junho dê 2023.

Vv

v
v

do Município do Aracati
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